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ATA DA 15ª REUNIÃO 

 

 

DATA: 15-3-2020 

HORÁRIO: 9h 

LOCAL: Sala Multiuso (SEDE) 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

 

1) Edna Maria Fernandes Barbosa – Juíza 

Titular da 7ª Vara do Trabalho de 

Manaus, Presidente da Comissão 

Permanente de Acessibilidade e Inclusão 

do TRT 11; 

2) Evandro Vidéo de Souza Júnior – 

representante da SETIC do TRT 11; 

3) Winder Jane Moreira Silva – 

representante da AGE do TRT 11; 

4) Maria das Graças de A. Natrot Silva – 

representante da SGPES do TRT 11; 

5) Andreia Cristina de Almeida 

Nunes – representando a ASCOM do 

TRT 11; 

6) Said Bosco Ferreira Ramos – 

representando a Secretaria da 3ª Turma 

do Tribunal; 

7) Jhonathas David Torres da Silva – 

Assistente. 

 

 

 

PAUTA 

 

1. Programação do Evento direcionado às pessoas com o Transtorno do Epectro Autista

  

2. Criação do Banco de Dados para PCDs.  
 

 

1. ABERTURA 

 

A Exma. Juíza Titular da 7ª Vara do Trabalho de Manaus, Presidente da Comissão 

Permanente de Acessibilidade e Inclusão do TRT 11, Dra. Edna Maria Fernandes Barbosa 

citou os presentes, agradeceu a presença de todos, e passou, juntamente com os mesmos, 

às deliberações sobre os assuntos citados a seguir. 

 

ASSUNTOS TRATADOS:  
 

I – Programação do Evento direcionado às pessoas com o Transtorno do Epectro 

Autista: 

 

DELIBERAÇÕES: 

 

1)  Ficou deliberado que a CPAI promoverá o evento de maneira aberta voltado para 

Magistrados e Servidores que sejam Autistas ou possuam filhos diagnosticados com 

o Autismo, além do público em geral que tenha interesse no tema do evento. 

2) Ficou deliberado que a CPAI convidará duas palestrantes experts no tema: a 

Neuropediatra Dra. LETÍCIA SUZUE OYA KABASHIMA, que abordará os 
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aspectos quanto ao diagnóstico da pessoa com TEA; e a Servidora Pública TAIS 

BRAGA, Professora da UEA, que abordará os aspectos jurídicos do tema. A CPAI 

entrará em contato com ambas para verificar a disponiblidade para o evento e os 

custos da participação. 

3) Ficou deliberado que caso haja custos com a participação das palestrantes 

mencionadas no item acima, a CPAI oficiará à EJUD11 a fim de verificar a 

possibilidade de a Escola arcar com o ônus. 

4) Ficou deliberado que caso as palestrantes não possam participar do evento, a 

SGPES verificará a possibilidade de participação do Médico do Regional, Dr. 

ELDER, e, se positivo, a CPAI expedirá Ofício solicitando sua participação. E a 

CPAI verá a possibilidade de outro palestrante discorrer sobre o aspecto jurídico do 

tema. 

5) Ficou deliberado que a CPAI oficiará a Presidência solicitando autorização para que 

a SGPES crie um formulário de pesquisa para verificação de Magistados e 

Servidores que sejam Autistas ou possuam filhos diagnosticados com o Autismo. 

Deverá a CPAI encaminhar, anexado ao ofício, sugestão de perguntas que estarão 

contidas no fomulário de pesquisa. 

6) Ficou deliberado que a ASCOM promoverá entrevistas com Médicos do Regional, 

além de Magistados e Servidores que sejam Autistas ou possuam filhos 

diagnosticados com o Autismo e tenham interesse em participar. As entrevistas 

serão exibidas no dia do evento. 

7) Ficou deliberado que a CPAI oficiará a Presidência solicitando autorização para que 

no  fim de semana que precede o evento e no dia do evento seja a iluminação 

externa dos prédios do Regional trocadas para a cor Azul. 

8) Ficou deliberado que a ASCOM publicará, com a maior brevidade possível, matéria 

a fim de divulgar a realiazação do evento. E, ainda no mês de março, criará a “Arte” 

de divulação do evento. 

9) Ficou deliberado que a CPAI oficiará o Sr. Ronaldo Tirandentes (Rede Tirandentes) 

convidando-o a participar do evento, além de solicitar sugestões de contribuição da 

Rede Tiradentes para o evento, como por exemplo, a publicação de matéria e 

transmissão do evento. 

10) Ficou deliberado que a CPAI oficiará a SEPED-AM solicitando a cessão de 

Tradutor de Libras para o evento. 

11) Ficou deliberado que a CPAI oficiará a SEPED-AM a fim de verificar a 

possibilidade de firmar convênio para emissão de Carteiras de Identificação das 

Pessoas com Transtorono do Espectro Autista (CIPTEA) no dia do evento e, se 

positivo, verificar qual a infraestutura que a SEPED-AM precisará no dia do evento. 

 

II – Criação do Banco de Dados de PCDs: 

 

DELIBERAÇÕES: 

 

1) Ficou deliberado que a SETIC entrará em contato com a empresa MAP 

TECHNOLOGY para verificar o andamento da criação do banco de dados de 

pessoas com deficiência. 

2) Ficou deliberado que a ASCOM realizará pesquisa para verificar o Regional que já 
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possui um Banco de Dados de PCDs, bem como verificará como foi instituído e o 

seu funcionamento. 

 

ENCERRAMENTO 

 

A Juíza Titular da 7ª Vara do Trabalho de Manaus, Presidente da Comissão Permanente de 

Acessibilidade e Inclusão do TRT da 11ª Região, agradeceu a presença de todos. A 

presente reunião foi encerrada às 10h05.  

 

 

 

 

 

EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 

Juíza Titular da 7ª Vara do Trabalho de Manaus,  

Presidente da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão do TRT  da 11ª Região 
 

 

 


